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1 MA11988 GAZE' A ML;RCAUTL "Brasil não esta em processo de 
recessão, mas sim de estagnação" 

"O País não está ainda 
em processo recessivo gra-
ve, mas sim convivendo 
com,oniveis extremamente 
baixos de atividade, o que 
configura uma estagnação 
econômica. Nosso objetivo 
imediato, hoje, é evitar que 
essa estagnação 
transforme-se em. reces-
são." Assim õ ministro da 
Fazenda, Mailson da Nó-
bregi, respondeu a uma 

4 .erã.tinta formulada pelo 
prZsrdente da Federação 
0s:1-Indústrias do Estado 
deõ Paulo (FIESP), Má-
rio Amato, sobre o que o go-
verno pretendia fazer, no 
curtíssimo prazo, para re-
duzi•a inflação. Segundo o 
présiAente da FIESP, "a 
eeofiomia brasileira entrou 
õrií.recessão sem qualquer 
sinal. de redução do ritmo 
dê-érescimento de preços, e 
com-uma correção maneta-
éia...de 20% ao mês não há 
eálprsa privada que possa 
agüentar". 
-:0:questionamento foi fei-
fo-Sià -Embratel, no progra-
ma '"-Brasil em debate: o 
désafio do déficit público", 
pitnicinado pela revista 
Exinie e Editora Abril, 
que 'Contou com a partici-
041« dos ministros da Fa-
zenda, do Planejamento, 
João:Batista de Abreu, e do 
Trabalho, Almir Pazzianot-
to.Mailson esclareceu que 
não- sê pode marcar uma 

data para o inicio da queda 
das taxas de inflação, mas 
a partir das medidas adota-
das para o controle do défi-
cit público — congelamento 
da URP por dois meses pa-
ra a administração públi-
ca, retenção de emprésti-
mos a estados e municípios 
e cortes nos orçamentos da 
União, estatais e Previdên-
cia Social — o governo es-
tará afastando, pelo me-
nos, "o salto para a hipe-
rinflação". Ele sublinhou 
que não haverá outras me-
didas de corte além das já 
definidas, que deverão re-
duzir o déficit operacional 
do setor público em 1988 de 
uma previsão inicial de 
7,6% do Produto Interno 
Bruto (PIB) para 4%. 

A meta de 4% para o défi-
cit público é "ambiciosa", 
como sublinhou João Batis-
ta de Abreu, "uma vez que 
já estamos em meados de 
maio e os esforços mais 
concentrados na contenção 
dos gastos públicos tive-
ram início em abril", mas 
ele fez questão de enfatizar 
que essa ambição só se con-
cretizará caso as metas se-
jam rigorosamente cum-
pridas. "Nós já tomamos 
praticamente todas as me-
didas necessárias para se-
gurar o déficit e agora o 
que nos resta é administrar 
pelo seu cumprimento com 
todo o empenho possível." 

O empresário Martins 
Fausto, da Automatic S.A., 
de Mato Grosso do Sul, per-
guntou ao ministro, via 
Embratel, por que o gover-
no não demitia o excesso de 
funcionários públicos em 
lugar dc ^ongelar as corre-
ções saiu iais, visto que 
com isso poderia melhorar 
a remuneração dos que fi-
cassem e conseqüentemen-
te lograr com a maior efi-
ciência no serviço público. 

Pazzianotto foi curto na 
resposta: "Não demite por-
que não pode"; lembrando 
restrições jurídicas. Além 
disso, considerou ser "sim-
plista" o raciocínio desen-
volvido pelo empresário, 
advogando que as soluções 
devem ser "racionais". 
Mailson da Nóbrega, por 
sua vez, disse que o conge-
lamento da URP foi adota-
do justamente como subti-
tutivo às 80 mil ou 100 mil 
demissões que o governo 
necessitaria fazer no servi-
ço público para adequar as 
receitas da União com suas 
despesas neste ano. 

O ministro da Fazenda 
lembrou, entretanto, que a 
sociedade deveria aprofun-
dar o debate em torno do 
real papel do Estado na 
economia, inclusive do pon-
to de vista dos empregados 
das estatais, que, "sendo 
2% da força de trabalho do 
País, têm privilégios supe- 

riores aos 98% restantes, 
inclusive maiores que 
aqueles proporcionados pe-
lo setor privado". Disse 
que, no. decorrer idosanos, 
os regulamentos de pessoal 
das empresas estatais fo-
ram incluindo dispositivos 
"que garantem hoje que 
um empregado de estatal 
tenha salários superiores 
aos pagos no mesmo setor 
pela iniciativa privada, que 
goze de maior estabilidade 
e que receba mais be-
nefícios", o que ele, consi-
derou como "distorções 
inaceitáveis". 
. Mailson da Nóbrega 
qualificou-se como "oti-
mista", ao julgar que a 
Constituinte não está afas-
tando -investimentos es-
trangeiros no País.ao incor-
porar alguns dispositivos 
"nacionalistas" nó texto da 
nova Carta em•elaboração, 
como a reserva de merca-
do para a exploração de 
minérios. "Apesar de apa-
rentemente ser uma deci-
são retrógrada',-- acredito 
que, como um todo, a ConS-
tituição em elaboração não 
pode ser .entendida como 
um empecilho , ao capital 
estrangeiro, uma vez que 
ela posiciona-se pela livre 
iniciativa, a favor da eco-
nomia de mercado e sobre 
a retirada gradual do Esta-
do das funções econômi-
cas", disse o ministro. 


